
PARECER N°                      , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 613, DE 2019

De autoria do Deputado Altair Moraes, o projeto em epígrafe tem por objetivo proibir a venda de “combos” de TV, internet e telefonia por assinatura sob forma de venda casada.

Nos termos do item 2, parágrafo único, do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à avaliação desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Da análise da matéria, verificamos que o projeto tem por intuito proibir a venda casada de serviços de telefonia, TV por assinatura e internet por parte das empresas prestadoras de serviços de telecomunicação, além de proibir a venda de um único produto ou serviço a preço maior do que o ofertado em “combos” (combinações) daqueles serviços.

Apesar de seus inegáveis méritos, entendemos que o projeto não pode ser aprovado, uma vez que versa sobre matéria de competência privativa da União, nos termos da Constituição Federal, como vemos:

Artigo 21 - Compete à União:

(...)

XI – explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, os serviços de telecomunicações, nos termos da lei, que disporá sobre a organização dos serviços, a criação de um órgão regulador e outros aspectos institucionais;

 (...)

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

(...)

IV – águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão; 

(...)

É bem verdade que o projeto guarda forte liame com o direito do consumidor, cuja competência legiferante é concorrente entre União e Estados-membros. No entanto, ao exercer aquela competência privativa acerca das telecomunicações, a União, por meio da Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL, editou a Resolução nº 632, de 7 de março de 2014, que institui o Regulamento Geral de Direitos do Consumidor de Serviços de Telecomunicações – RGC, e que já contempla o quanto pretendido pelo projeto:

Art. 43. As Prestadoras podem promover Oferta Conjunta de Serviços de Telecomunicações, em conformidade com a regulamentação vigente, respeitadas as condições específicas de cada serviço de telecomunicações integrante da oferta.

Parágrafo único. É vedado à Prestadora condicionar a oferta do serviço ao consumo casado de qualquer outro bem ou serviço, prestado por seu intermédio ou de parceiros, coligadas, controladas ou controladora, bem como, sem justa causa, a limites quantitativos.

[...]

Art. 53. Na contratação de Oferta Conjunta de Serviços de Telecomunicações devem ser entregues ao Consumidor, além dos documentos descritos no art. 51, todos os Planos de Serviço associados ao contrato.

Art. 54. Na Oferta Conjunta de Serviços de Telecomunicações, além das condições previstas no art. 50, a Prestadora deve informar o preço de cada serviço no conjunto e de forma avulsa.

Parágrafo único. O preço relativo à oferta de um dos serviços de forma avulsa não pode exceder aquele relativo à Oferta Conjunta de Serviços de Telecomunicações de menor preço em condições semelhantes de fruição. 

[destacamos]

Desse modo, entendemos inadequada a iniciativa legiferante a promover o projeto em comento, na medida em que, além de versar sobre norma relativa aos serviços de telecomunicações, implicaria inconveniente sobreposição legislativa em norma que, embora de feições consumeristas, já se encontra introduzida no ordenamento jurídico pelo órgão competente, de modo mais sistemático e abrangente que o conteúdo da proposição. 

Logo, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n° 613, de 2019.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO EMÍDIO DE SOUZA

   Relator
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